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A renegociação da dívida 
externa brasileira, que co-
meça com a ida do diretor 
do Banco Central (BC), An-
tônio Pádua Seixas, ama-
nhã, a Nova York, deverá 
envolver apenas US$ 16 bi-
lhões, relativos à amortiza-
ção da divida deste ano 
(US$ 7 bilhões) e do ano 
que vem (US$ 9 bilhões). 

Segundo informou ontem 
o presidente do Banco Cen-
tral, Fernão Bracher, em 
entrevista à imprensa, um 
acordo =Manual atende-
ria melhor às necessidades 
do País — embora ele pró-
prio pondere que uma rola-
gem de longo prazo pode ou 
não ser melhor, dependen-
do das expectativas de vá-
rios indicadores. 

Os bancos credores, re-
presentados pelo Comitê de 
Assessoramento da Dívida 
Externa Brasileira, com o 
qual Bracher manteve 
duas reuniões na semana 
passada, estão preferindo 
um acordo de curto prazo. 
"Eles sentem-se menos se-
guros do que se sentiriam 
se houvesse um acordo 
como Fundo Monetário In-
ternacional (FMI)." 

A disposição do governo 
brasileiro de não fazer ne-
nhum tipo de acordo for-
mal com o FMI é inarredá-
vel. Segundo o presidente 
do BC, "nossa experiência 
passada mostra que é im-
possível um acordo com o 
FMI — embora o governo 
brasileiro reconheça a im-
portância do Fundo — e 
crescimento econômico ". 

Bracher acentuou, po-
rém, (pie o governo ~te-
rá o FMI informado da 
política econômica do Pais 
e, até mesmo, acredita nu-
ma declaração favorável 
do Fundo a propósito do 
programa econômico do 
governo Sarney, mesmo 
sem a formulação de um 
entendimento formal com 
a instituição. A força do 
aval do FMI é tão acentuda 
que, segundo informações 
de fontes do BC, o pronun-
ciam ento do diretor-
gerente 


